



minuta: Participação criminal apresentada
por sociedade comercial contra outra sociedade
comercial20







Exmo. Sr. Procurador-Adjunto do Departamento de Investigação e Acção Penal da Comarca de (...)

Sociedade comercial (...), com  sede em (endereço), NIPC (...),


aqui representada por  (nome), (estado civil), (profissão), (endereço), cartão de cidadão (...), NIF (...), na qualidade de sócio  e gerente, vem

PARTICIPAR CRIMINALMENTE


contra


Sociedade comercial (...), com  sede em (endereço), NIPC (...), adiante designada de “1.ª Participada”, a qual é representada por

(nome), (estado civil), (profissão), (endereço), na qualidade de sócia e gerente desta sociedade comercial, adiante designada de “2.ª Participada”,

o que faz nos  seguintes termos e com  os seguintes fundamentos:


20  A propósito da apresentação de queixas por  sociedades comerciais, convém ter em atenção a distinção entre sociedade em si mesma e o sócio e gerente dessa sociedade. Isto porque, no caso das sociedades por  quotas unipessoais, poderá sempre haver a tendência para se confundir a sociedade unipessoal com o sócio e gerente, já que todos os actos são  praticados por  este como representante da sociedade comercial. A este propósito, recomenda-se a leitura do Acórdão do Tribunal da relação de Coimbra, de
05/02/2018, processo n.º 417/16.9PBCVL.C1, relator Juiz Desembargador Luís ramos.



01       A Participante dedica-se ao negócio da restauração, nomeadamente o fabrico e venda de pizzas.

02       Pretendendo adquirir uma mota para entrega de pizzas ao domicílio, o sócio-gerente da Participante pesquisou no site (...), onde veio a encontrar uma mota usada que satisfazia as suas pretensões.

03       Nesse sentido, e no passado dia (data), o sócio-gerente da Participante contactou a 2.ª Participada, tendo sido agendada para a data (data) para poder ir ver a mota e, se pretendesse, adquiri-la.

04       Assim, no dia (data), a Participante veio a adquirir a mota de marca (...), de cor (...), com a matrícula (...), pelo montante de € 2.000,00 (dois mil euros) – cfr. documento n.º 1 que ora se junta para os devidos efeitos legais.

05       Para pagamento do valor acordado, a Participante realizou de imediato e nesse dia uma transferência bancária a favor da 1.ª Participada no montante devido – cfr. documento n.º 2 que ora se junta para os devidos efeitos legais.

06       Tendo recebido da 1.ª Participada o respectivo recibo de quitação e uma declaração para poder circular com o veículo – cfr. documentos n.º 3 e 4 que ora se juntam para os devidos efeitos legais.

07       Foi ainda entregue à Participante a cópia de certificado de matrícula e impresso para alteração do titular do referido veículo, devidamente preenchido e assinado – cfr. documentos n.º 5 e 6 que ora se juntam para os devidos efeitos legais.

08       Aquando da tentativa de registo da mota em seu nome, verificou a Participante que a mesma não podia ser realizada, já que sobre esse veículo existia uma hipoteca constituída a favor do Banco (nome) – cfr. documento n.º 7 que ora se junta para os devidos efeitos legais.

09       Hipoteca essa que visava assegurar o crédito do anterior proprietário da mota, de seu nome (nome), mas cuja identidade a Participante desconhece quem seja.



10       A Participante tentou contactar a sócia e gerente da 1.ª Participada, a qual nunca atendeu o telefone nem respondeu aos emails enviados.

11       À Participante sempre foi assegurado pela 2.ª Participada que a referida mota se encontrava livre de ónus ou encargos, nunca tendo sido referido que sobre a mesma existia qualquer hipoteca.

12       Com a sua conduta, os Participados causaram um prejuízo económico elevado à Participante, uma vez que não pode registar a mota em seu nome nem circular com a mesma.

13       Sendo que a Participante viu-se na contingência de ter de adquirir outro veículo para poder prosseguir com a sua actividade comercial, a expensas suas e sem ter reavido o dinheiro entretanto entregue aos Participados.

14       Além de que a 2.ª Participada agiu com o propósito de enganar e locupletar-se à custa da Participante e do seu sócio-gerente.

15       O que fez de forma consciente e deliberada, agindo livre, deliberada e conscientemente, sabendo que a sua conduta determinaria aquele resultado, mas nem por isso se absteve de agir do modo descrito, o que quis e fez.

16       Motivo pelo qual a 1.ª e 2.ª Participada violaram a Lei Penal, bem sabendo que a sua conduta era passível de procedimento criminal.

Pelo exposto supra, requer a V. Exa. que se digne instaurar o respectivo procedimento criminal contra ambas as Participadas, ordenando a abertura do respectivo inquérito. A Participante manifesta, desde já, a sua vontade em constituir-se assistente e deduzir o pedido de indemnização civil.

Prova documental:


– os 7 (sete) documentos que ora  se juntam. Testemunhas:



1. (nome da testemunha), (estado civil), (profissão), (endereço);
2. (nome da testemunha), (estado civil), (profissão), (endereço); Junta: procuração forense, duplicados e cópias legais.
o Advogado21,





































21   Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.
